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ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA BAHIA/BA. 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024 

PROCESSO SEI: 01.0495.2024.000011504-3 - DPE/TRN 

SESSÃO: 19/11/2024 

 

CS BRASIL FROTAS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

27.595.780/0001-16, com sede na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi 

das Cruzes, Estado de São Paulo, CEP 08.745-140, por seu representante infra-assinado, com endereço 

profissional na Avenida Saraiva, nº 400, Sala 08, Brás Cubas, no Município de Mogi das Cruzes, Estado 

de São Paulo, CEP 08.745-140, vêm, respeitosamente à presença de Vossa Senhoria,  apresentar a 

presente IMPUGNAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024, nos termos do Edital, pelas razões que a 

seguir passa a expor: 

 

O Pregão tem o seguinte objeto:  

 

Composição de Ata de Registro de Preços (ARP) para a futura e eventual 

contratação dos serviços de locação de 44 (quarenta e quatro) veículos 

novos, zero quilômetro, sem motorista, com tanque cheio, nível de Arla 

completo (para Pick Ups, Van e Furgão), visando atender as necessidades 

da frota da Defensoria Pública do estado da Bahia, conforme condições e 

exigências estabelecidas no termo de referência. 

 

A Impugnante, pessoa jurídica de direito privado, tem interesse em participar do certame. 

Todavia, ao consultar o Edital, constatou itens em desconformidade com as leis e princípios que regem 

o certame, os quais devem ser alterados, conforme será demonstrado a seguir:  

 

1. REAJUSTE 

 

Sobre o reajuste, o edital prevê que: 

 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de 1 (um) ano contado da data da apresentação da proposta (art. 92, inciso 

V e §3°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021), não sendo aplicado o 

reajustamento para o serviço de instalação em razão da sua quitação 

ocorrer em parcela única após a assinatura do termo de contrato e 

respectiva entrega dos serviços.  
7.2 Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços 

(INPC). 
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7.2.1 Na hipótese de não reajustamento dos preços pelo Contratante, o 
requerimento de reajuste deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 131, 

parágrafo único, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, sob pena de preclusão. 

 

Todavia, a regra acima não está de acordo com a legislação, uma vez que o reajuste de preços 

tem caráter obrigatório e trata-se de direito constitucionalmente garantido à contratada nos termos 

do artigo 37, inc. XXI da Constituição Federal a fim de assegurar a manutenção das condições efetivas 

da proposta e garantir o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos durante toda 

sua vigência. 

Além disso, o reajustamento de preços está entre o rol de cláusulas obrigatórias em todos os 

contratos, sendo certo que, no âmbito das contratações realizadas sob a égide da nova Lei de 

Licitações, o reajustamento dos preços deve ter data base vinculada à data do orçamento estimado 

para licitação, conforme se depreende da leitura do artigo 92,  § 3º da Lei 14.133/2021.  

Nesse sentido, todas as condições da futura contratação devem ser previamente 

estabelecidas no edital, notadamente, quanto ao reajustamento de preços, data base e respectivo 

índice que deverá ser aplicado durante as contratações. 

Destarte, o edital em referência não prevê regras quanto ao reajustamento do contrato e a 

data base do orçamento estimado, caracterizando dessa forma, omissões que maculam a legalidade e 

isonomia do certame.  

Diante do exposto, para adequar o edital à legislação vigente se requer sua alteração para: 

a. Indicar expressamente a data do orçamento estimado que será adotada como base 

para aplicação do reajuste dos preços contratuais. 

b. Fixar que a concessão do reajuste ocorrerá após o interregno de um ano do orçamento 

estimado. 

 

2. IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS 

 

Quanto ao tema, citamos a seguinte regra: 

 

8.2 A execução e identificação dos veículos adquiridos e locados, ficará sob 
responsabilidade da empresa contratada, podendo ser por plotagem ou 

adesivos, ficando a cargo desta Instituição esta definição, como consta no 
Decreto Estadual nº 14.690/2013, Art. 33, § 2. 

 

Com efeito, como a obrigação deverá ser cumprida pela futura contratada, a especificação 
deve ser apresentada de forma isonômica a todos os licitantes para que possam elaborar suas 

propostas considerando esse custo. As especificações também são relevantes para que os licitantes 
possam verificar se o prazo para entrega dos veículos é factível. 

Não se pode olvidar que a obrigação de adesivação dos veículos compreende procedimentos 

relacionados à sua fabricação e aplicação. Destarte, a omissão no Edital quanto ao modelo, tamanho e 

especificações técnicas dos adesivos que serão utilizados poderá afetar negativamente a cadeia de 
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procedimentos para preparação dos veículos, acarretando, consequentemente, atraso nos prazos de 

entrega dos veículos. 

Diante do exposto, se requer a retificação do Edital para sanar a omissão apontada, com a 

indicação da quantidade, especificações e modelos de adesivos que serão exigidos pela Contratante. 
 

3. PRAZO DE ENTREGA 

 

Quanto a mobilização dos veículos, o edital prevê que: 

 

4.2 O prazo máximo admitido para atendimento às Ordens de Serviço da 

Administração Pública Contratante é de 48 (quarenta e oito) horas, 

contadas do Protocolo de recebimento das mesmas pela empresa 

Contratada. 

 

(...) 

 

9.26 Os veículos serão requisitados através de Ordens de Serviços, emitidas 
pelo Setor de Transportes da DPE, que especificará onde serão entregues e 
ficarão à disposição da Administração Contratante com quilometragem 
livre; 

 

(...) 

 

5.1 Máximo de 90 (noventa) dias contados da publicação do Contrato no 
Diário Oficial da instituição; 
 

(...) 

 

5.3 No caso de impossibilidade de atendimento ao prazo máximo 
supracitado, a contratada deverá justificar e atender ao contratante com 
uma frota própria, de acordo com os itens contratados, de maneira 

provisória, por mais 60 (sessenta) dias, até que a situação seja 
devidamente regularizada.  

 

5.4 Para o caso descrito no item 5.3, a frota própria da contratada precisa 

ser emplacada no Estado da Bahia. 

 

(...) 

 

7.1 - Veículos novos, zero quilômetro, sem motorista, com tanque cheio, 

nível de Arla completo (para Pick Ups, Vans e Furgão); 
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Notadamente, o edital traz contradição quanto ao prazo de entrega dos veículos, uma vez 

que consta que O prazo máximo admitido para atendimento às Ordens de Serviço da Administração 
Pública Contratante é de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do Protocolo de recebimento das 

mesmas pela empresa Contratada, e por outro lado consta que deverão ser entregues no Máximo de 
90 (noventa) dias contados da publicação do Contrato no Diário Oficial da instituição. 

Oportuno registrar que o prazo de 48 horas para entrega dos veículos novos não é razoável, 

pois, se assim, for só poderão participar do presente certame as empresa que já possuem os veículos 

em quantidades e características previstas no edital, restringindo dessa forma, o maior número de 

interessados em participar no certame e por conseguinte o melhor preço à Administração. 

Nesse sentido, considerando que o edital deve dispor de regras e objetivas, e os prazos acima 

indicados causarão confusão quanto ao prazo de entrega dos veículos, o edital deverá ser retificado 

para fixar único prazo e marco inicial para cumprimento da obrigação pela futura contratada. 

Superado esse ponto, cabe dizer somente após assinatura do contrato pelas partes será 

efetivado o negócio jurídico, proporcionando segurança e confiabilidade, além de viabilizar garantias 

materiais para a execução das condições pactuadas, por conseguinte, somente após este momento a 

contratada poderá iniciar os procedimentos necessários para aquisição da quantidade exata de 

veículos objeto da locação.  

Dessa forma, não se pode desconsiderar a possibilidade de revogação da licitação por 

interesse da Administração, tal situação, extremamente temerária, justifica totalmente a cautela 

adotada concernente à aquisição dos veículos somente após efetiva formalização do contrato entre 

as partes. 

Outrossim, não se pode olvidar que a contratada dependerá de 3º para cumprimento desta 

obrigação. Neste contexto, considerando que os veículos definitivos deverão ser novos/0 km, para 

atendimento a contratada ficará sujeita aos prazos de faturamento impostos pelas montadoras. 

Ademais, após liberação dos veículos, a contratada ainda deverá cumprir os procedimentos 

finais de preparação que demandam tempo considerável e englobam regularização de documentos, 

instalação de equipamentos/acessórios e traslado, afetando, também, o prazo final de entrega. 

Além disso, ainda que exista possibilidade de fornecimento de veículos provisórios, é 

imprescindível que as condições para fornecimento sejam flexíveis sem exigências que reduzem as 

opções disponíveis no mercado, restringindo a participação e afetando negativamente a ampliação da 

disputa.  

Assim, é essencial que as condições para entrega do objeto sejam condizentes com a 

realidade do mercado, a fim de garantir a ampliação da disputa e assegurar que o processo licitatório 

atinja seu principal objetivo que é a obtenção do menor preço para contratação. 

Ante o exposto, para garantir a ampliação da disputa em busca do menor preço para 

contratação, se requer alteração do Edital conforme segue: 

a. Fixar se o prazo para mobilização dos veículos será contado da publicação do contrato 

ou do recebimento da ordem de serviço pela contratada. 

b. Caso seja da ordem de serviço, fixar que o respectivo documento será emitido após 

assinatura do contrato. 

c. Excluir o prazo de 48 horas para entrega dos veículos. 

d. Fixar se a entrega dos provisórios pela contratada será obrigatória ou facultativa. 
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e. Quanto aos veículos provisórios, fixar que: (i) Poderão ser utilizados até a entrega dos 

veículos novos definitivos; (ii) Poderão ser fornecidos com autogestão para assumir a responsabilidade 

pelo seguro. (iii) Poderão estar na posse da contratada e ser de propriedade de empresa integrante 

de seu mesmo grupo econômico; (iv) Poderão ser emplacados em qualquer Estado. 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, com o objetivo de garantir a proposta mais vantajosa para a Defensoria 

Pública, em estrito cumprimento aos princípios da competitividade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, que regem os certames licitatórios no geral e ao Pregão no particular, requer 

seja acolhida a presente impugnação ao Edital, para que sejam feitas as alterações apontadas acima, 

designando-se nova data para a realização do Pregão, em razão das necessárias adequações. 

Sem prejuízo do acima exposto, requer seja observado o prazo estipulado no do Edital para 

decisão sobre a impugnação ora apresentada. 

 

São Paulo, 12 de novembro de 2024. 

 

 

Atenciosamente, 

CS BRASIL FROTAS S.A. 

 

Contato: Eduardo Sousa Botelho 

Telefones de Contato: (11) 2377 8068 
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